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DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE SISTEMA DE AR 
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T. Folha n° 	4  

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAU 
Gabinete do Vereador Jair Tattom3123 	• - • KF IGO 4Dti 

PROJETO DE LEI No 	  

PL 

52/2015 

"Dispõe  sobre a obrigatoriedade da  inclusão  de sistema de ar 
condicionada nos  veículos  destinados ao transporte coletivo de 

passageiros sobre pneus e sobre trilhos no  município  de São Paulo e 
dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Todos os veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros sobre pneus 
e sobre trilhos no Município de São Paulo deverão ser equipados com aparelhos de ar 
condicionado 	 em 	 funcionamento. 

Parágrafo  Único:  As empresas de transporte coletivo de passageiros sobre pneus e 
sobre trilhos deverão expor dentro dos  veículos  selos de revisão do aparelho de ar 
condicionado, contendo informações sobre sua manutenção, incluindo sua 
periodicidade. 

Art. 2° As empresas de transporte coletivo de passageiros sobre pneus e sobre trilhos 
terão o prazo máximo de até 12 meses, a contar da publicação desta Lei, para 
adequarem sua frota às exigências previstas no art. 1 0 . 

Art. 3° 0 descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará a empresa infratora: 

I — recolhimento imediato do veiculo, com  proibição  de circular até a satisfação da 
exigência; 

II — multa diária de 2 vezes o salário mínimo  por veiculo ou vagão; 

III —  proibição  de participar de licitação para prestação de serviço de transporte 
coletivo. 

Art. 4° Todos os veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros sobre pneus 
e sobre trilhos devem ser dotados de sistema de ar condicionado que assegure a 
renovação do volume de ar interno, pelo menos vinte vezes por h ra,- .-7:7-,.--..--- \ 

EQUIPE DE PI IFiLi.:AnA() 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto©camara.sp 

2  8  FEV 2015 

Palácio Anchieto Viaduto lacarei, 100 — 60  andar — sala 607 - Sao Paul /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11)  3396-391/  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO  

Gabinete do Vereador Jair TatiSna  i 00 406 

§10  Nos  veículos, o aparelho de ar condicionado deve ser responsável pela renovação 
do ar. 

§2° A renovação do ar deve efetuar-se uniformemente pelo interior do veiculo, mesmo 
que as portas e janelas estejam fechadas e o veiculo parado. 

§30  Nos casos de quebra do ar condicionado, deve ser garantida a renovação do ar no 
interior do veiculo, mediante utilização de outros sistemas que igualmente garantam a 
renovação do ar. 

§40  Os  veículos  equipados com sistema de ar-condicionado devem garantir uma 
temperatura interna máxima de 22°C 

§5° Quando a temperatura externa for superior a 30°C, o sistema deve garantir que a 
diferença  entre as temperaturas externa e interna seja de 8°C no  mínimo.  

§6° A taxa de renovação do ar minima deve ser de 8m 3  por pessoa por hora, sendo 
recomendável 13 m 3  por pessoa por hora, conforme a tabela 4 da ABNT NBR 
6401:1980. 

Art. 5° A limpeza do sistema de ar condicionado e a trocados filtros deve ser realizada 
com periodicidade de no máximo 12 meses. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Às  Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 10 de Fevereiro de 2015. 

JAIR  TATUO  

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: wwvv.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PA 
ttena CICO+is: t • 	 LA I LI 

tif 100.436 
Gabinete do Vereador Jair Ta 

Justificativa: 

As concessionárias de  serviço público que exploram a atividade de transporte 
coletivo prestam  serviço  relevante de utilidade pública, principalmente na qualidade e 
melhoria do transito no âmbito municipal. 

0 projeto de lei apresentado serve de atrativo para que as pessoas que utilizam 
o transporte individual de passageiros passem a usar o transporte coletivo com o 
intuito de dar comodidade aos utentes, com a obrigatoriedade da aparelhagem de ar 
condicionado nos circulares. 

De outra banda, indubitavelmente, as pessoas que obrigatoriamente já utilizam 
o referido  serviço público, estariam agraciadas, vez que as condições climáticas do 
nosso  município  fazem com que a viagem, em tempos quentes, principalmente no 
verão, sejam extremamente desconfortáveis. 

Por este e outros tão importantes motivos e que apresento a presente 
proposição para a apreciação dos demais pares desta casa. Solicitando o apoio do 
todos para a sua aprovação em prestigio à cidadania e a dignidade da pessoa humana 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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Folha 
Proc. n°. 

laia Duarte 
RF 11.207 

Que. ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°52/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
wnsenado.dov.br  wwwal.sPrlov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacáo,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências (art. 11, inciso III), regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
53.887/13; 

- Portaria n° 154/03, da Secretaria Municipal de Transportes, que dispõe sobre a 
aprovação das características técnicas básicas de Veículos especificadas nos 
Manuais dos Padrões Técnicos de Veículos, e dá outras providências; 

- Portaria n° 9115, da Secretaria Municipal de Transporte, que dispõe sobre a 
obrigação de todos os veículos vinculados ao Transporte Coletivo de Passageiros no 
Município de São Paulo de dotarem de equipamentos de ar condicionado; 

- Resolução n° 7, de 26 de março de 2013, que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das 
Condições do Transporte Público, e dá outras providências; 

- PL 374/13, do Vereador Laércio Benko, que institui o programa de modernização da 
frota municipal de transporte público, e dá outras providências; 

- PL 407/13, do Vereador David Soares, que obriga as concessionárias de serviço de 
transporte coletivo do Município de São Paulo a utilizarem sistema de ar condicionado 
em, no minimo 80% (oitenta por cento) da frota e dá outras providências; 

- PL 195114, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
operadores de serviço de transporte coletivo do Município de São Paulo, sejam 
concessionários ou permissionários, instalarem em seus carros, aparelhos de ar 
condicionado, sistema wi-fi, e dá outras providências; 

- PL 270/14, do Vereador Marco Belizário, que cria o serviço de Ônibus Executivo no 
Sistema de Transporte Urbano Coletivo, e dá outras providências; 

- PL028115, que dispõe sobre a instalação de equipamentos de ar condicionado nos 
veículos de transporte coletivo de passageiros, no âmbito do Município de São Paulo e 
dé outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 
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Folha 
Proc. 

laia Duarte 
RF 11.20 

rifamos 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
transporte coletivo urbano, não há qualquer lei ou projeto de lei com idênhco teor do 
projeto sob análise, que dispõe sobre a instalação de equipamento de ar condicionado 
nos veículos de transporte coletivo de passageiros. Foi constatada a existência do PL 
028115, que obriga as empresas de serviço de transporte coletivo a instalarem 
aparelhos de ar condicionado, mas não nos mesmos moldes do presente projeto de 
lei, que prevê penalidades a serem aplicadas etc. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

• 	 São Paulo, 06 de março de 2015. 

» \jutr  (/214 T  
ana Trindade von

I* 
Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christn Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Proc. n° 

iate Duarte Ro 
11 .2n7 

05:03/2015 	 Câmara Munpal de São Parto 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organinçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto n°42184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n°43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao redrados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece nonnas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providéndas. 

[ Back 
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Folha 
Proc. ir 

ial• Duart• 
RF 11.2P7 

os 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 

410 	da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso Ti, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural, 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 

O 	
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 1 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estimulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatário. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatário; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatário, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7°- Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatário. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
cl) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contrafações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do Serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão, 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n°8987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinara em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ónus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço, 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciaçÕes de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 

O todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10 - Sem prejuizo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20 - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação juridica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art, 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o ' caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 

G il - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8,987195. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20 - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19- A permissão será revogado: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo Único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art, 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
Mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20 0/o (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24- Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 

Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 

deste artigo corresponderâ'o a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 

Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no numero de 
 

§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20 

receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 

passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 

§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrada e aos Serviços 

. 	41) 	
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares Ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilibrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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• I I 

celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art, 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 

- executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Publico. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32- Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperaçãO 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem corno aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa juridica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40- Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas Operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente uni dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV cio artigo 2 0  da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12,621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n 0  36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Folha 
oroo. n 

¡dia Duarte R 
RF PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n°42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2° O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3° Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I 4  área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
ai - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4° do artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 
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X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionaliza*, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 4° A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 50  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 70  da Lei n 0  13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
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§ 1° Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderasyrin 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios munsaipa 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 2° O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens publicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 6° As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei n° 13.430, 
de 13 de setembro de 2002- Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 7° O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 8° No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2° 
da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 9 0  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em urna área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 100 prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 2° A prorrogação prevista no § 1° deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 3° A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 40 
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 3 0 , conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuida a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcaria, autorizados pelo Poder Público. 
§ 10 O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 2° Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 3° O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 5° A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 6° O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 10 As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20 Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado, 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes especificas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ord em: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3° do artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
corno a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1° Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20 Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 20 do artigo 60  da Lei 
n° 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 
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II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 10 A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora especifica. 
§ 20 Nos casos dos incisos I e lido "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 3 0  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1° A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 2° A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
1- inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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Art. 35. Extinta a permissão  em determinada área, o Poder Permitente Miara 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penahdades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
anipla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veiculo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ lo A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias especificas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 2° A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV 	elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 3 0  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - 5F; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SN); 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 5 0  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 6° A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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Anexo I Integrante do Decreto ti" 53.887, de 8 de maio de 20139P 41Orta 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabel c 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1,2 e 8). 

• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairipora e Guamlhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelh, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema— S. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 
A 	3, 	. r.v c ■ 1se é com nista 'elas áreas de concessão 3,4 e 5). 
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• Limites da Área de Concessão 3 

o 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

, Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetubs. e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 

' com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estacão 'taquara e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

! Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Maná, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Maluf, direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações 'taquara e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Maná, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Maná, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, M
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qi 

esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfr até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amam, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de ltaperica da Serra, Embu e Taboào da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema – S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronehi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

• • • • 	— 	"" á 	 \ mi -ninais do Rio Pinheiros (pistas expressa e 

II 
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kt: 	I 
1. PORTARIA N° : 154 Ano: 2003 Secretaria: SP4T 

Publicação 

31E7E2003, Folha 27 

o 

09030015 	 Prefeitura da Cidade de São Pado 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Fálha 
Proc. n° 

leis Duarte Rocl 
RF 11.2ny 

Tipo: PORTARIA 	 • 

Número: 154- —I  Ano: 2003    Secretaria. [SIVIT 

Foi encontrada 1. ocorrência . 

Ementa: 

alé APROVA AS CARACTERISTICAS DE VEICULOS, ESPECIFICADAS NOS "MANUAIS DOS PADROES TECNICOS DE VEICUIOS", 
ELABORADO/MANTIDO ATUALIZADO PELA ENGENHARIA/INSPECAO VEICULAR DA SPTRANS. 

Ver texto integttal 
1 

V 

Prefeitura da Cidade de São Paulo t Expediente 1Portal e Inclusno Digital 1We Paulo. 5 de Março de 2015 Eia Contato jtvlaea do Met 
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Folha 
Proc. n°. 

Ws Duarte 
MF 11.2117 

0Clr 

1 	0503'2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Se dado 1 Compras j NobciOSILGoverno  anca no dedal 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PI° 154 Ano: 2003 Secretaria: SMT 

PORTARIA 154/03 - SMT 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n°13.241 de 12/12/2001, que dispõe sobre a regulamentação 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 	 11? 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n°42736 de 19/12/02, regulamentadid0 diploba legal 

oencionado; 	 11 ,1  

CONSIDERANDO que esta Pasta é responsável pela inclusão / exclusão e definição das especificações 
técnicas de veiculas; 

CONSIDERANDO a necessidade de normalizar e padronizar as características técnicas dos veículos a 
serem utilizados para operação nos Subsistemas Local e Estrutural; 

CONSIDERANDO a necessidade de compafibilizar as exigências do fator humano com as características 
ambiente urbano e do sistema viário; e 

;. 
CONSIDERANDO os constantes avanços da engenharia veicular e a necessidade de Maar aos usuáriCS, ' 
Ônibus e equipamentos modernos, dotados de tecnologia avançada, como farina de garantir o máximo 
conforto e segurança. 

RESOLVE: 

1 - Aprovar as caracteristicas técnicas básicas de veiculas, especificadas nos "Manuais dos Padrões 
Técnicos de Veiculo?, elaborado e mantido atualizado pela Area de Engenharia e Inspeção Veicular da liPTrans. 

2 - Caracterizar tecnicamente os veículos "novos" denominados como "Microbus e Minibus", "Básico", . 
"Padron", "Articulado", "Padron e Articulado low Entry", "Veiculo Leve sobre Pneus (VLP)" e 'Van Sistema 
ATENDE". 

3 - Prever no projeto do veículo requisitos especiais de confiabilidade, segurança, conforto, mobilidade e 
proteção ambiental, visando sempre a otimização da operação e praticidade de manutenção, ficando 
reservada à SPTrans a avaliação final e conseqüente aprovação. 

4 - A Área de Engenharia e Inspeção Veicular da SPTrans deverá avaliar os projetos de carroceria e/ou 
chassi, com o objetivo de constatar a conformidade em relação as especificações exigidas, emitindo no caso 
de aprovação, o respectivo "Termo de Conformidade", que deverá ser divulgado aos concessionários e 
permissionarios. 

5 - A Área de Engenharia e Inspeção Veicular da SPTrans também devera avaliar os veículos "protatipos 111W 
ou "cabeças-de-serie", com o objetivo de ratificar o cumprimento das especificações técnicas estabelecidas". 
nos "Manuais dos Padrões Técnicos de Veículos" inclusive com a realização de ensaios quando 
necessários. 

6- Na impossibilidade técnica de realização dos referidos ensaios, o fabricante do veiculo estará sujeito a 
apresentar, quando solicitado pela SPTrans, laudos comprobatórios emitidos inni.  
idôneos. 
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090312015 	 Prefeitura da Cidade de São Palio 

7 - Submeter todos os veículos °novos" Ou "usados, decorrentes de aumento ou renovação de frota, 
vistoria técnica da SPTrans, com base nas legislações especificas a época de fabricação destes veículos. 

8 -Caberá à SPTrans, conjuntamente com as Empresas Montadoras e Encarroçadoras, buscar o 
desenvolvimento de novas tecnologias que visem proporcionar conforto, segurança e principalmente, 
facilidade de acessibilidade dos usuários aos veículos. 

-s. 
9 -A cada desenvolvimento consolidado, a SPTrans procedera a alteração do manual, efetuando a 
divulgação as empresas envolvidas dentro de uma periodicidade que a torne exeqüível. 

1C1- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario, em 
eápecial as Portarias n°s 147/98-SMT.GAB e 153/96-SMT.GAB. 

altaTrTã  	 

Prefellura da Cidade de SM Paula 1 Expediente 1 Portal e Inclusa° Digrta11Sào Paulo, 5 de Março de 2015 1 EVO Contato Mapa da sile I 
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¡Serviços j A Cidade 1  Comprasr Noticias I Governo • 1 1Busca no portal 16",) 

  

Folha 
Proc. n 

Pesquisa de Legislação Municipal 	 Iole Duette R 
RF 11.207 

PORTARIA 

Numero c 9 	Ano: 2015 	Secretaria: rStilf--Rn  

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N° : 9 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

9/112015, Velha 34 

Tipo: • I 

05/0312015 	 Prefeitura da Cidade de São Paula 

Ementa: 

o DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA No: 9 Ano: 2015 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

20/1/2015, Folha 18 

Ementa: 

TRANSFERE E DIMINUI O ESPACO DO PONTO LIVRE (C.L.P. 24.00.506), PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI COMUM RA010. REVOGA P 
298/14(SMT/DTP). 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 9 Ano: 2015 Secretaria: 5141 

Publicação 

41, 	
22/1/2015, Folha 13 

Ementa: 

TODOS O VEICULOS 'VINCULADOS AO TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICIAR] DE SAO PAULO, DEVERAC ESTAR 
DOTADOS EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO 

Ver texto Integral 

, :4DTks(940r   int. 1 

Preferlura da Cidade de Sáo Paulo r Expediente Portal e Inclusão Digilal1Sào Paulo, 6 de Março de 20151 EZContate l Mapa do site 1 
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05/03/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Pado 

1 Serviços IA  Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 1  Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  9 Ano: 2015 Secretaria: SMT 

Busca nO portal 

Folha 	023 
Proc. n° 

:aia Duarte 
RF 1/ .2" 	Os 

PORTARIA 9/15 - SMT 

JOSÉ EVALDO GONÇALO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES SUBSTITUTO , usando das 
atribuições que são conferidas por lei e; 

CONSIDERANDO que compete a esta Secretaria Municipal de Transportes a edição de normas 
operacionais complementares, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o transporte 
coletivo de passageiros no âmbito deste Município; 

ONSIDERANDO que esta Secretaria Municipal de Transportes — SMT está comprometida no propósito de 
garantir aos cidadãos condições dignas de locomoção, proporcionando maior conforto e segurança aos 
usuários nos veículos vinculados â prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros no Município 
de São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Todos os veículos vinculados aos serviços de transporte coletivo de passageiros no âmbito deste 
Município deverão estar dotados de equipamentos de ar condicionado. 

Art. 2°. Caberá a São Paulo Transporte S.A, na qualidade de gerenciadora exclusiva do sistema de 
transporte público de passageiros, estabelecer critérios e prazos de maneira a viabilizar o devido 
atendimento da determinação contida no artigo primeiro desta Portaria. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclusa° Drgitat 1 São Paulo. 5 de Março de 20151 Na Contato 1 Mapa do anel 
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11.2n7 Use 

05f02(2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 7 AND 2013  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo RESOLUCAO DA CMSP No 7 26/03/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público, e dá outras providências. 

Projeto Projeto de Resolução No 12/2013 (ver documento) 
Autor(es) Marquito 

[ Back 
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Folha 	  
Proc. nc .„4:240252/1-S 

4)  
RESOLUÇÃO !C 07 DE 26 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 12/13) 
(VEREADOR MARQUITO - PTB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolvei 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Melhoria das Condições do Transporte Público. 
Art, 20  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria 
das Condições do Transporte Público criar um espaço de debate para as questões 
relacionadas a tempo de espera, tempo de funcionamento, condições do transporte, 
condições dos locais de espera dos transportes, limpeza e conservação dos meios 
de transporte, entre outras, com destaque às questões que afetam os cidadãos que 
se deslocam sem a utilização de veículos particulares, em especial usuários de 
metrô, ônibus e trens. 
Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do 
Transporte Público do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 
I - acompanhar as políticas públicas de transporte do Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática do 
transporte; 
III - realizar estudos sobre os meios de transporte, e sugerir novas alternativas de 
melhoria da qualidade e da utilização; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas ao transporte 
de passageiros no município; 
V - elaborar um termo de princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte 
Público organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios inclusive. 
Art. 40  A Frente Parlamentar será composta, de forma pluripartidaria, por 
Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão, 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros, 
§ 10  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público publicará relatórios de 
suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

    

PUBLICADO DOC 05/04/2013, p. 79 c. 1 
I ala Duarte 
RF 11.207 
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Câmara Municipal de Sâo Paulo, 27 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar cia Câmara Municipal de Sâo Paulo, em 
27 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

- 	I 
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Folha 
Proc. n LM, 

Use 

PROJETO DE LEI 01-00374/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
INSTITUI O PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA FROTA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Todas as empresas que prestem serviços para o Município de São Paulo, 
sejam elas concessionárias ou permissionárias que operam no transporte coletivo 
urbano de passageiros utilizando-se de automóveis, ônibus ou microônibus deverão 
contar com os seguintes itens: 
I- suspensão a ar; 
II- ar condicionado; 
III- circuito interno de monitoramento, contendo um número de câmeras 
suficientes para cobrir a visão externa do veículo, das portas de acesso e o interior 
do coletivo com a respectiva gravação das imagens; 
IV- bancos acolchoados; 
V- monitores de televisão; 
VI- motor elétrico, híbrido ou por combustão à etanol; 
VII- câmbio automático; 
VIII- direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica. 
Art. 2° - A implantação dos tens mencionados no artigo 1° da presente lei deverá 
ser realizada em todos os veículos, assim que terminar a vigência dos atuais 
contratos em curso. 
Art. 30  - O descumprimento no tocante a modernização da frota, com as 
especificações dos itens constantes desta lei, pelas pessoas jurídicas prestadoras do 
serviço de transporte coletivo, acarretará multa mensal de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), corrigida pelo índice da inflação IPC/FIPE, até sua adequação a presente 
legislação. 
Art. 4 0  - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 

e 

PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 133 
tele Duarte 
FiF 11.207 
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Rolhaj 
Proc. ri 

arte 4 
1.20, 7 

PROJETO DE LEI 01-00407/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
FICAM AS CONCESSIONÁRIAS DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A UTILIZAREM SISTEMA DE AR REFRIGERADO EM, NO 
MINIMO, 80% (OITENTA POR CENTO) DA FROTA E DÁ OUTRASIRROVIDÊNCIAS, 
Art. 1 0  - Ficam as concessionárias de transporte público coletívo de passageiros a 
equiparem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua frota de veículos com 
sistema de ar refrigerado que contenha regulador de temperatura. 
Art. 20  - Os veículos equipados com ar refrigerado serão distribuídos nas linhas de 
maior distância e nas com maior número de passageiros, esteja o veículo com ou 
sem catraca ou roleta e independente da categoria ou nomenclatura que seja dada 
à linha. 
Art. 3 0  - As concessionárias terão prazo de 6 (seis) meses, a contar cia publicação 
desta Lei, para se adequarem à mesma. 
Art. 4° - O descumprimento ao que dispõe a presente Lei acarretará ,  à empresa 
infratora multa no valor de 3.000 (três mil) UFIR's por cada agiação, aplicada pelo 
Poder concedente. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

, 

PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 73 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PAG 100 

Folha 
 a. n° IBM . 4111 

PR 	11.2[1 7 
14 Duerte od 
	  fia 

PROJETO DE LEI No 01-00195/2014 do Vereador Eduardo Turna (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte coletivo 
do Município de São Paulo, sejam concessionários ou permissionárias, instalarem 
em seus carros, aparelhos de ar condicionado, sistema , wi-fi, e dá outras 
providências ". • tfl 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam obrigadas as empresas concessionárias '4:00 -tbisSlonárias do 
transporte coletivo urbano de passageiros do Município de 9414ifplialo á 'instalação 
em seus carros, aparelhos de ar condicionado e Sistema wi-fi2t» r ' 
Art. 2°. A obrigatoriedade a que se refere este artigo só será Concedida no caso de 
ser mantido o preço das passagens cobradas anteriormente ao melhoramento. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. n 

PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00270/2014 do Vereador Marcos .) 
"Cria o serviço de Ônibus Executivo no Sistema de Transporte Urbano Coletivo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. io Fica criado o serviço de Ônibus Executivo, que integrará o Sistema de 
Transporte Público Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo. 
Art. 2° Esse serviço possui as seguintes características: 
I - operação com Micro-ônibus, dotados de uma única porta, :usada çorno entrada e 
saída concomitantemente; 
II - os passageiros viajarão sentados, não sendo permitid 	pstagiços em pé 
durante a viagem; 
III - os veículos deverão ser dotados de assento reclinável e 	 hado; 
IV - tarifa superior, a ser estabelecido pelo Poder Público; 
V - forma de remuneração do Operador calculada por assento disponibilizado. 
Art. 3° O Poder Público poderá determinar limite de veículos para operarem nesse 
serviço de acordo com o percentual do total de veículos em operação na mesma 
linha, nos termos da letra a , inc. II do art. 2° da Lei 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001. 
Art, 4° O serviço de Ônibus Executivo poderá funcionar em horários limitados, 
estabelecidos em regulamentação. 
Art. 5° As despesas para a execução desta Lei correrão 	 liej dotações 

I orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ri4ãdat dIsposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0002812015 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a instalação de equipamentos de ar condicionado nos veículos de 

transporte coletivo de passageiros, no âmbito do Município de São e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Todos os veiculos vinculados aos serviços de transporbotivç dq passageiros 
no âmbito do Município de São Paulo deverão ter equipamentos de a 

Art. 20  A disponibilização deste equipamento será obrigató*4i141s veículos 
adquiridos após a vigência desta Lei os veículos adquiridos antes S4érida desta lei que 
não se adequarem nas condições ora estipuladas terão prazo de qUetro anos, a contar da 
publicação desta lei. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias de transporte coletivo 
de passageiros, que não se adequarem dentro do prazo estabelecido pela lei, terá o 
recolhimento imediato do veiculo, com proibição de circular até a satisfação da exigência. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que çoubélino prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 	 '544 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correra tom: c,bnle dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

if 
440 	1.1  

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dlepOsições em 
contrário. 

As Comissões competentes". 

r; tal; 
Es e texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/02120 

Pt a iriformat 	''74Ingt:gr 	'"'"1.-2Net 
j 	 j  pães sobre 	projeto, visite o sae www camara.sp.clov br .  
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Folha n 0 _3_bdo Proc. 
N°115;_de 20 i
Paulo Victor Freire Ribelr 

RE 1 1.335. SGP.12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 SAO PAULO 
1070/2015 
	 p10052-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0052/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
instalação de ar condicionado nos veículos do sistema de transporte coletivo urbano no 
Município de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

41 	No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 
13, 1, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional,? edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Cumpre informar que a Lei n° 14.029/05, que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do 
serviço público no Município de São Paulo confere respaldo ao projeto em análise, pois prevê 
serem direitos básicos dos usuários dos serviços públicos municipais a qualidade na prestação 
do serviço dispositivo em consonância com o Código de Defesa do Consumidor que prevê a 

Ø adequação e eficiência na prestação de serviços públicos em geral. Desta feita vê-se que tais 
direitos são atendidos com a implementação da medida proposta. 

Além disso, projeto encontra respaldo no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 
Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte público 
de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, 
considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos, bem como as 
normas relativas as características dos veículos. 

A matéria está sujeita ao quorum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, § 
3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somov br 
D10052-15 J 
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Folha rt° 
tstiL-5,;_de  20 r) 
Paulo Victor Freire Ribei 

RF 11.335 - SGP 

p10052-15 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da COmissão de Constitui ção, Justi ça e Leg isla 

ARI FRIEDENBA 

LOPES 

EDUARDO T 

MffiGGS-BEEIZARIO 
("..1042.D6 	\X e\ 1:2" 

Participativa, 4/00 

DAVID SOARES 

GEOR 

SANDRA TADEU 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Utin  
41/4c3 Nobre Vereador / A Nobre Vereadora ..,...,\L,  

reiaLgr 
Saá da Comissão de PUitiu tifiaar: Me . Altana e Meio Ambiente. 

te 
termos 	§ 30, 

Pres 
Obs: o prazo peia manifestação é de 8 dias 
artigo 63 do Ri. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  a 5  i10, 	/ 	 
Pág 	o 	c0,14„,..... 
Conferido ._ 

Paulo Victor re e Ribeiro 
RF 11,335. SGP.12 

ÇÇ\ 01/4 OO 
PUBLICADO NO DIÁRIÓ OFICIAL 

DE c:U0 1 Oe / 6  
_ 

"mnfencio 

Carmen Cr 
RF 11.197 

lavazzi 
GP.12 

A Comissão de Li RB 

Em 024?) /  qG I%5  
Carmen Cristina Malav 
R F. 11.197 

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

3 O JUN. 2015 

Secretário 
	

RF 

Inarnar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 
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F.áiia no 	3i 	o 

Processo n" ó/ 
• 

•

  CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇAn PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1565/2015 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 052115. 

De autoria do nobre Vereador Jair Tatto, o presente projeto de lei dispõe sobre a 

obrigatoriedade da inclusão de sistema de ar condicionada nos veículos destinados ao 

transporte coletivo de passageiros sobre pneus e sobre trilhos no município de São Paulo e 

dá outras providências. 

Em suma, o projeto obriga a instalação de ar condicionado nos veículos de 

transporte coletivo de passageiros do município. Define critérios a serem observados na 

• refrigeração dos veículos. Estabelece prazo para sua implantação e sanções pelo seu 

descumprimento. 

Segundo o autor, a instalação de ar condicionado além de proporcionar maior 

conforto aos usuários do transporte coletivo, incentivará o uso deste meio de transporte 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade da proposição. 

É importante mencionar que o transporte coletivo de passageiros no município foi 

loteado em oito áreas, exploradas por 16 (dezesseis) consórcios, formados por empresas e 

cooperativas, que são responsáveis pela operação de 15 mil veículos em mais de 1.300 

linhas. A concessão ou permissão para explorar, o referido serviço, no todo ou em parte, 

mediante licitação, está autorizada na Lei 13.241/01, que estabelece as diretrizes aplicáveis 

à prestação serviço de transporte coletivo urbano de passageiros e disciplina o seu regime 

jurídico. 

Segundo a citada lei, o sistema de transporte coletivo público de passageiros é 

serviço público essencial e deverá ser prestado por meio de ônibus ou micro-ônibus. 

Estabelece ainda a observância da boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, 

regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade 

tecnológica e acessibilidade. 

Cabe destacar que recentemente foi publicada Portaria n° 09/2015 da Secretaria 

Municipal de Transportes determinando que "todos os veículos vinculados aos serviços de 

transporte coletivo de passageiro" deverão "estar dotados de equipamentos de ar-

condicionado", delegando a SPTrans, estabelecer critérios e prazos de maneira a viabilizar 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Face ao exposto, a Comissão de política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

considera que a instalação de ar condicionado nos veículos de transporte coletivo de 

passageiros, além de estar alinhada com a política municipal de proporcionar maior conforto 

ao usuário do transporte público de passageiros, pode, sem dúvida alguma, incentivar o seu 

uso, motivo pelo qual se manifesta Favorável à aprovação deste projeto de lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

GILSON 
Pres 

no' 

AURÉLIO MIGUEL 

DALTON SILVANO 

NEL ODOLFO 

AULO FRANGE 

SOUZA SANTOS 

RELcom 
1700/2015 

JULIANA Ç4RDOSO 
Relafbr 
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Folha n° 

Processo n° 

Maria de F 	a Moreira 
RE. 100.749 -SGE-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 
	

SÃO PAULO 
1778/2015 	 PL 0052/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 052/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto (PT), 
dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de sistema de ar condicionado 
nos veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros sobre pneus 
e sobre trilhos no município de São Paulo e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, todos os veículos destinados ao transporte 
coletivo de passageiros sobre pneus e sobre trilhos devem ser dotados de 
sistema de ar condicionado que assegure a renovação do volume de ar 
interno, pelo menos vinte vezes por hora. 

A renovação do ar deve efetuar-se uniformemente pelo interior do veículo, 
mesmo que as portas e janelas estejam fechadas e o veículo parado. 

Os veículos equipados com sistema de ar-condicionado devem garantir 
uma temperatura interna máxima de 22°C. Quando a temperatura externa 
for superior a 30°C, o sistema deve garantir que a diferença entre as 
temperaturas externa e interna seja de 8°C no mínimo. 

As empresas de transporte coletivo de passageiros sobre pneus e sobre 
trilhos terão o prazo máximo de até 12 meses, a contar da publicação da 
Lei, para adequarem sua frota às novas exigências previstas. 

O descumprimento do disposto na lei sujeitará a empresa infratora a: 
I - recolhimento imediato do veículo, com proibição de circular até a 
satisfação da exigência; 
II - multa diária de 2 vezes o salário mínimo por veículo ou vagão; 
III - proibição de participar de licitação para prestação de serviço de 
transporte coletivo. 

Depreende-se da justificativa do autor que o objetivo da propositura é 
aperfeiçoar a prestação dos serviços de transportes coletivo de 
passageiros, oferecendo maior conforto e comodidade aos usuários e 
empregados que operam os sistemas de transportes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade da propositura. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu 
parecer favorável a aprovação da propositura. 	 RELCOM 
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Diante do exposto e considerando que a iniciativa reveste-se de relevante 
interesse público, somos favoráveis à aprovação da presente propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 
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